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MUNICf PIO DE AÇAILÃ.NDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO 

t=olha n~ 121 ~ 

Prôcesso n":lt>G'~ = 
Rubrico ~)·- -

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 

CONTRATO N~ 001/0/035/2017. 
PROC.ADM. N2148/2017. 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE 
E"NTRE SI CELEBR.A.M O MUNICiPIO DE 
AÇAILÂNDIA·MAt ATRAVÉS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE AÇAILÂNOIA E A EMPRESA 
BERRO DAGUA AGROPECUÁRIA LTDA - ME. 
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Parque das Nações, Cep 65,930-000, Açailândia-MA, inscrita no CNPJ sob o nº 
07.000.26S/0001-72, neste ato represêntada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ECONOMJA E tl! ANÇAS, s ituada endereço suprª, neste ato representada pelo 
secretário nnmidµ~!f Sr. Fraridsc:o. Alves Vieira de Sã, portador ºª· i:êd'IJl~ de 
MentMa.d.e nil 225,246 SSP/ P: e dQ CPF nQ 098.9~8..?03-lS. ª -~~guü· deno.r:ntnado 
LOCATÁRIO, e empresa Berro Dâgua Agropecuária Ltda - ME. CNPJ nº 
22.958.332/0001-16, corn endereço à Rodovia BR 222. Km 03, S/N. Pequió. Cep 
65. 930-000, Açailãn.dia-MA, neste ato representada pelo seu representante legal o Sr. 
G!LSON FREfRE DE SANT'ANNA, brnsileiro, RG n2 662.220-SSP/MA,, inscrito no CPF 
nº 101.988.221,,20, residente e domicilfado nesta cidade de Açailândia Estado do · 
Maranhão, ~seguir denominada LOCADORA, acordam e justam firmar o presente 
contrato, com fundan:-urnto no artigo 24, inciso X. da Lei nº 8.666, de 1993. e na Lei nº 
8 . .245, de 1991. ben1 como demais le.gisla.ções correlatas, resolvem celebri!t o 
presente im~trum1;nto,, t·nt:;dü-mte n.s dáusulas e as condições seguinres~ 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

l,í, ô ~nntn\t(J t~m ct:lrna ob_j~to a loet~ç~o clé õl(um) hn.6-wl siti.rndo l'IQ 

~ntl~r~Ç{) Rm~ SJo R~innmclo $./ n. (i~Qüh'lª egm :r·uª S~õ F"i'ª-fl.d~t;t}~ Qu1\tlr€1 0f)~ L.ow 
1$~\ h~hTô c~ntrQ. l\Q Mm1!~tp~~ cl~ AÇttUnüdt~t·M~ p3rn ~brigª-t' «S tfiStãl~~~;} 
tlú De:~afti1rfte:·m~ -ct~ Aff«ªd(\\~ü, ~~ int~l--~~~~ d~\ s~~\'~t=ària · Mtmki})i'\t <lQ 
E~QntWi'\k~ ~ FinançM.. ,,, 

1.1.1. lntegrarn o presente contrato .. independentemente de trat1scriçfü). o 
Termn de Dispensa de Licitaç-ão nº 035/ 2017. conforme processo 
~id'i'üúi:{strativo n2 148/ 2017. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

<">,. f'l "'' ~--" "'· ~ · ·-t· , . ._io. i· ' fi"'"'·""'~ ""'nte· d1's•"u"'~-~ d"' H ... i~..>r':'i•-.. .:. ,,&., ~.l }:h escule 1..Õ11 [ Ql.:0 t0l h Ul"'-'-~0 ffi~(U.;,.t l"'- tcSd •'-- ., ..,.h'<• '.l°'-'V~ 

f1md<.m1e-ntmfa no ã!Ugq .24. {neh~"Q X. da Le-l n~ 8.666. de 1993~ que a autoriza. na. 
hipótese de "cornpra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
fin~fülad~s predpmls du Admlnisttação~ cujas n~cêssid~HlQS de instãlaç~o e 

Pre~lrum ~hmkiptd oo Afl.\U~ndm 
A -v . $-aut'' ln~fü, ;,,,/!.1~, P'fl~'ii\°I~~ tl-ã~ N~~~ Ç;~p ~1-~-5-Q,Wi\ Aç~.ümm.1ia, M«mmh~u. Hri<~i 

C.Nf'} ne 07.000.2f)8/000Fn nome pilgt\' www.;:1~í!Mdü.\,mt1..gt.w.tir 
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MUNlCf PIO DE AÇAlLÂNDlA (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 

lu(i~u1:~çin tondkiunem ª ~m~ e~eulh0~ destlQ que u preços~}\,~ wmpat1vel ~om t1 

valor d~ m~rc~dô, St.'lgu.ndo ~waliaçl\o prêvtªH' , 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR 

3.1. O LOCADOR obriga-se a~ 

3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se 
destina, e em estrita observância das especificações de sua proposta; 

3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesu sobr~ o imóvel qualquer 
impedhn~nto de ordem jurldica capaz de colocar ern risco a locação, ou, caso 
exista algum impedimento~ prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a 
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da 
Ad1.ninistração: 

3.1.3. Ga1=.antir, dttrante o t0mpo da locação. o uso padfiro do imôvel; 

3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

3.1.5. Responder pefos vícios ou defeitos ante1iores à locação; 

3.1.6. Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel, 
quando de sua vistoria para entrega., com expressa referência aos eventuais 
defoitos existentes; 

3.1.7. Fornecer ãQ LOCATÃRiO recibo discriminado das importâncias pagas, 
vedada a quitação genérica; 

3.1,U. 13~~ª!' o lmrm~to P~!ªl Terrlffirl~l Ut'b~m.u ~ l PTU íncid~mw sotw~ o 
hnt~V~l.; 

3.1.9, Entregãr; ~m p~r~itõ ig~h!dõ'd~ fu.ndQm~m~nto; o~ ~ilstNm1~ hidt'ªult~o~ ~ 
a r~de elâtYka; 

3.1.10. MantGt\ dur--~nte a vigêndâ do tf.mtratc, tt!tfas n.s condições d~ 
hnbmrn~Jio ~ qu~Ufkaçllo e~dgidas nu proc~ss-0 d~ ~:Hsf\~n~ ti~ Heitaçfü}~ 

3.1.11. Exibir âõ LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às 
parcelas que estejam sendo exigidas; 

D' . 3~1 .12. Informar ~o LOCATÁRIO quaisquer alteraç-õês na tituknidad~ dQ huóvet, . 
/'"..;,_~,..'7 , inclusive com a apresentação da documentação correspondente. 

_,. f / 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSAB1LIDADES DA LOCATÁRIA 
.!' 

P~r@ltut'ã Municipal de Açailândi<t 
A.v, S~mt.l Lu~s,h12, ~-lr..tl~~ 4~~ N-lçi"~ Ci1'? ÇD_l}3!)-.'»t}, Av·il~~tttl~s, M'1:t'iln"t\t),, RrasH 

CNPJ nl< 07.000.268/001)1-n Hom~ p~e~ w\~V-<1.railandia.mn.govJ}r 
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MUNICf PIO DE AÇAILÃNDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 

4.1. O LOCATÁRIO obriga-se a: 

Folha nº tJ l t' 
Processo nº J e> C ,2./ 

Rubri c:a '- t 
7 ' 

4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado 
nes~ rontr..ato~ 

4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convéndonaào ou presumido. compatlvêl 
t."'Om a natureza deste e rom o fim a que se destina. dêwndq rons~~lo romo Sê 

seu fosse; 

4.1.3. Realizar vistoria do imóvel. por ocasião da entrega das chaves. para fins 
d~ v~rifica~'ão minudoSâ do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de 
Vistoriª os eventu.ais defeitos ~~tstentes; 

4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação> nas condições em que o recebeu, 
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para 
entrega, salvo os desgasres e deterioraÇóes decorrentes do uso normal; 

4.1.5, Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este 
incumba. bem como as eventuais turbações de terceiros; 

4 .1.6. Consentir ann a realizaçào d@ reparos urgentes~ a QWgQ do LOCADOR. 
ass~guF<Rndo-se o dirêito ~o abatim~nto proporcional do aluguel. caso os 
reparos durem mais de dei dias. nos termos do artigo 26 da Lei n~ 8.245. de 
1991; 

4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos \<erificarlos no imóvel. ou nas suas 
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes 
autorizados; 

4.1.8, N~o rnodHkar a ftlrm«. ~t~rft~ õu ínrern~ da irnóveli sem o 
txms~ntim~nte:i pi·~v-it) ~ pe,u· ~ser~ do LOCADOR; 

4.1.9. Entt~gai~ tm~tfü~t-3mênt~ ~o i..OCADOR ôS d~um~ntos ~- rotn··ªtWª d~ 
tributos e ~nct\rgos cemdomininis~ cujo p€lga.m~nto nio s~j~ d@ s~u enc~rgo~ b~m 
coma qtrnlqu~r intimação, multa ou e~igên~ia d~ autort~fade púbUe~ ~tnd~ qu~ 
ctir~eion.ada aü .LOCA.TÁRlO; 

4.1.10. Pªtr~r ª~ d~~p~$3~ Qi'tHnâ.nª~· ~n~ntUd~$; c-utttt) à.qu~h1s ~~s-siri~s à 
sua ãdministraçâo1 como~ por @X~mplo: 

a, Manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, 
e elêtricos; 

~~~~~~ ~l\i.l ~ Atãüâ .. fü.Yª 
º'\ ' 7·. ~untca liu~ià, ~tn~ ~âft{\.\~ ~ ~\~, e:í2~ ~-~~M~OO,, À~iil\ª~~~ª; Mªl'imM\}, ~r-~H 

eN~~ ~ª Q.? .. N.W .. ~f\~~OOl"-)7~ "%l\\~ !%o~: '<i~'\~\7·,ªê.Hª!\~hv~~~t~\\~r 
~M '.~#n 
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MUNICf PIO DE AÇAILÃNDIA (MA} 
PODER EXECUTIVO 

SECRET ARlA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 

b. Pequtinõs reparos nas dependêndas e instala~es elêtricas e hidrãulicas 
de uso cornum~ . 

4.1.11. Pagar as despesas de telefone (se houver) e de consumo de energia 
elétrica, e água e esgoto; 
4.1.12. Permitir a vistoria do imóvél pêlo LOCADOR ou por seus mandatários, 
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado 
e examinado por terceiros. na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n2 8.245, de 
1991; 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS H CONSERVAÇÃO 

5.1. As benfeitorias necessárias introduiidas pela LOCATÁRIA, ainda que não 
autorizadas pelo LOCADOR bem como as úteis~ desde que autorliadas, serão 
indenizáveis e pennfünn o exercício do direito de retenção.J de acordo com o 
artigo 35 da Lêi n!l S.245~ de 1991~ e o artigo 578 do Código Civil. 

S.1.1. O LOCATÁRIO fica desde já autorizada a fuzer~ no imóvel locado, as 
~cll\ptª~~~ lndi~µ~fi~ª-v~l~ ªtJ d~~~m~~mh~ da~ ~\HlS ãt\vidªd~~, 

S,2, ~m qmllft\l~f t;ã8ª~ tOOa~ ª~ ~ft~~ttWiª~ d~sn1ontãv~t:S;, t4i~ ~@mtl hunb1'iS, 
bi{)ffibtlt CQff@ ~{lfi~lf\ltttQ~ t:ap~w~ l\fü\, peyl\~l--ªtJ ~IN' l~fü'ªªª~ p~hl iotATÀR!A~ 
d~v~mdt} ~ imóv~l l~eªdº; trntr~tãfttt), s~l' d~vellvktº e~m ~~ ~fül~ l'~~pfü:ttv~~ 
àÉe%§ªriª§, 

ª\~\ P'~m!â ª 1"3rn~ã~i %~fii ª- iffH~~l ij@\>Blvlij~ a~ tªeA~tH'i "ª~ ~m1ttt~ª§ ~m €J.Y~ 
fuj f~~\Mti~ \:\~t1 .{:.gt;K'fÃ~(g~ \:i)ttfüf'IB~ tl'3~\füWnffi lt'ê ltt?%fü'i~íJ ffiinU€iO~ 
êiâ~ªfi.\th~ €\Uãfüfo ªª Yl§~fiâ f3ªfü êfttfêªª~ §aivª ª§ ~ê§ª~!§'tê§ ª ªêtêfltWâ~ªê§ 
decorr~ntes do uso normal. 

6 , CLÁUSULA SEXTA= DO VALOR DO ALUGUEI. 

6.1. O vªlor do aluguel mensal €' de R$ 18.000.00 (Dezoito mil reais). 
pe1·hl2~ndo o v&lor global anual de R$ 216.ooo.oo (Duientos e dt}lêSS@ls mil 
reais). 

6.2. As despesas com os @nc~rgos Joc<'!tkios incídtmt~s sobi'e o ünóvel (água e 
esgoto. energia elêtrka. etc.). cujo pagam~nto tenho sido atribuído 
contratualmente ao LOCATÂ.RlO, setãô suportadas proporcionalmente, em 
regime de rateio, a partir da data do efetivo recebimento das chaves, após a 
vistoria e liberação do imóvel para uso. 

- 6.2.1. O acertamento desta proporção se darâ na primeira parcela vencível da 
despesa após a data de entrega das chaves. pagando LOCADOR e LOCATÁRIO 

Pttfeitun Municipal de Açailãndia 
.'-\\', ~~ti tuW,. s/v.l!JI. ~rque ~s Nações,, Ce.;,' 65.930·000. Aç.i.Llilldia,, Ma,-,...nhão, Br.tSil 

CNPJ n9 07 .000..268/0001-72 Home page: \\'>\\iw..acaihndia .. ma.gov .. br 
Página 4/12 
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SECRETARIA MUNIOPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 

suas respectivas partes da pan."ela. Caso o LOCATÁRIO a pagu@ na integt-aH<larie. 
a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do aluguel do 
mês subseqüente. A mesma proporção também Sêrá observada · no 
encerram~nto do contrato, promovendo~se o acertamento preferencialmente no 

;f ... , ' - l pagamentq YO \Ht:imo a.rugue~. 
7. CLAUSULA SETlMA =DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente. atê o 109 (décimo) dia 
útil do mês subseqüente ao mês venddoi desde que o recibo loca.tido, ou 
docum~mto de cobrança correspondente. tenha sido apresentado pelo LOCA.DOR 
wm antecedência mfrüma de OS (dneo) dias úteis. 

7.1.1. Ci!.~O ª ~~mtQe~cl~fteiª mín.~m~ não sej~ ohs~rVBda1 Q Pªgilm~nto s~r~ 
~fotth~'ºº ftQ prª~º cl~ ~t~ lô (dt2~} dia~ úwí8 tk~ dâtà dª ~rpr~~~~t~w~Q do 1·~ttbo 
lneªtt~tº ou cit)~tHnf}nffi ct~ rotwa.nçª rorl"@~µond~ntij p.@le1 LOCk\J)Qit 

7.2. O pii\gfim~nto som~mt~ s~r{\ ~fütu~do ~pôs o *fitt}SW*; p~!t) s@rv!dor 
competente, do docum~nto de robtança apresentãdô pt:lô LOCJ\õOR. 

7 .2.1. O "àtesto .. fica rondicicmado à verificação da conformidade do documento 
de cobrança ,;,~pr~~ntado p~lo LOCADOR e d.o regular cumprimento das 
obrigaçães assumidas. 

1\~, Hav§fü't~ TàfN m! ª~!'ª%~fitª~ª\3 ªª d~~umfü1W ªª wlàran~â e\! ªª~ 
flEFºUffi6Hffic Bíi'flfne.'\1t.ci( :l lL'l=.e-âA. IÍ\.\!I ~["d;;\ .:o.i"""'uu ~*-~fi"'lª flH.::I ;1"1."\fi.::16~ ~ --~-!:. -·L----~- ·_!: F-~ -------t~;.. 'ct . l::lc;,. lf"lt::I~ 1;:7 I~ '<liHUw, l<.H'tl:lH;:!w __ 't-t ~Ut: hHFt..-9 e 
H~uiàª~ªª ªª ªfM~~ª~ ª ~~m~ft~ fi~~w~ là~fül€:ft~ ª~ qm~ ª tJ}(A_ggR_ 
prnvtctª11€t\? ª; ffi\?€Hctã% %ªfi~ãà~fã%·. Nª%tã Ml3ª1@%~ ª ~r-e~ª lJªrª f3ªgªm~mw 
üüehff~se-á apô~ a ~ç,m.preva~ã€> da regulariia~ãe àa §it:ua~ãe~ nãe aeaH-etaf\àe 
qualquer ônus para a LOCATÁRIA. 

7.4. Antes do ~g~mentt\ o LOCATÁRIO v~rlfü;~1ro ... pqr meto de consulta 
eletrônica. a regularidade do cadastramento do LOCADOR nos sites oficiais, 
d~vendo seu resultado ser impresS-01 autenticado e juntado ad processo de 
pagamento. 

7 ~5~ Quando d.o p~~m~ntQ, .$erá efetuado a r~tenção tributária prevista na 
legislação apHcãvel. 

7.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 
med!ante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário 
indiç~do pelo LOCADOR ou por outro meio previsto na legislação vigen~. 

7.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como 
emitid~ {l ord~m b3ncârin para pagamento. 

Pl-efuitun Muui .. de AçaH!ndlil 
A w, smm\ l.u~l~. ~/n~. Ptwque d3s N<lções, Ct}}) 65. 930..000, Açatii'mdi"-M~rnnMa. ~~su 

CNPJ n9 07,000.26a/ OOOl·72 Mome ~: W\V\\l,(\Ct\UM<lia,l'fül~OV.bf 
Págln<i S/ U 
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7.8. O LOCATÂRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pelo LOCADOR4 que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

7.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagan1e:nto. deh>;;de que o LOCADOR não 
tenha concorrido de algum.a furma para tanto. o valor devido deverá ser 
acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso. apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à 
taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplican.do·se a seguinte fórmula: 

i a 

1 EM=lxNxVP ! 

":· 

EM = Encargos Moratórias a serem acrescidos ao valor 
originariamente devido 

I : fndice de atuaHz~ção financ~ira. takulado segundo a fórmula; 

! l (12_1 100) -l 
• 

1 ª 36S . l J 

N • Número de dins entre a da.t~ limite prevista µarn o pagnmtmto 
~a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

8. CLÁUSULA OITAVA- DA VIG~NCIA E DA PRORROGAÇÃO 

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da 
sua assinatura, nos termos do artigo 3° da Leí n~ 8.245, de 1991! podendo! por 
inter~sse da Administração! ser prorrogado por perfod.os suct'issivos. 

8.1.1. Os efeitos fimmc"eirm <lã ct:.mt1'iltltÇàQ S\i ~r5t'l ü\{ciõ à pãrtit da tlat'~ da 
entrega das chaves, mediante Tern10, precedido de vistoria do irl'lóvel. 

...... 

B.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da comprovação da 
vantajosídadé da medida para a Administração, lndusive mediante a realização 
d~ pesquisas de preços de mercado ou de preç.os contratados por outt"'QS t\rgãQS e 
entidades da Administração Pública. 

8.:l\l\ A pl'afft)~~~ª~ d~ t:emtrªro d~v~rá 8@r ~rnrntwk1ª m~{~m~ ~l~bnwat). cl~ 
~rmô aáíltvQ, 

1.2.2, Cã~O ftªO t~m.hà Ífi~\~~~~ fü.\ l)fQl'l't)~gÇ~~~ t;) LOCADOR d~V~fª e1wiª1' . 
eom.unkição ~serita ãfi 1.õCATÂRlôJ eom antecedênda mínima de 15 (quinie) 

~tttfit Mttft.tdptift.A~~ 
Av. ~nrn Luiia, s/tt~ • .Pl\rqu~ d"s Naç-O~s. Cep 65,930-000, Açililândl<.i, M~u,~nh.au, 8nt:sil 

CNPj nll 07.000.26S/OQOl-n Hume p!\ie: WWW»lC-àllnntlin,ma.gov.bi· 
~~ifü\~f1ª 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 

dias clã dat3 du térnüno da vigência do rontraro. sob pena de apHGwão das 
sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual. 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE AIJENAÇÃO 

9.1. Este rontrato continuarâ em vigor ~m qualquê.r hlp6têsê dê ali~m:l:ç-ao do 
imóvel locadof na forrna do artigo BYJ da Lei n~ 8.24Sf de 1991. ficando desde já 
autorizada o LOCATÁRlO a proceder à averbação deste instrumento na matrícula 
do imó el junto ao Oficial de Registro de Imóveis competente, correndo as 
despesas decorrentes por conta do LOCADOR. 

10. CLÁUSULA DEZ - DO REAJUSTE 

10.1. Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de 
vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do {Índice Geral de 
Preços - Mercado - IGP-M ou fn<lice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP
Df), ou outro que venha substituí-lo, diVtdgado pela Fundação Getúlio Vatgas = 

FGV, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) ano, contado da 
d~~ta da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do tíltimo 
reajuste, para os subseqüentes. 

1().1.l-Ciso o LOCADOR n3o soUcit~ Q f@ajust~ ~t@ ~ data da prorrogação 
contratual. ocorrerá a preclusão do direito. e nova solicitação só poderá ser 
pleitGada após o decurso de novo interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
contado na forma previ sra neste contrato. 

10.2. O reajuste set'á furmaH"-dO n-0 mesmo instrumento de prorrogação da 
vigência do contrato. ou por termo de aditamento, caso realizado em outra 
ocasião. 

10.3. A Administração deverá assegurar-se de que õ nõvo valor dõ aluguel @ 

compativ~ com as prnços praticado.s no mffi"aido. de fo.rmª â gdrântir ~ 
continuidade da contratação mais vantajosa. ' 

11. CLÁUSULA ONZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despe$<\$ decorrentes da pre!)--entc licitação correrão por conta dos recurses 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Açailàndia-'M~ 
clnssificad~1 conforme abuixo especificado: 

1 - --.. ~- -·-·-· 

1 ~,3,~0.3~J}õ Outros . õlOOOO~ 
i,. s~rvi~~~ d~ t~re~tr~ ; ~tM;\H'~~ 

= _p~~~ºª jufítU~ª ôrtUm\ri~~ 

rft?~'°mri.i M\lnk:~• il~A~U~adtã 
!À v .. &mt't\ LA~T"" '$fn~, f'~t"q@ tlG;S N<à~, toép f~~~~oo~. A~U~rl~fül.1 Miml.«M~, ~.A'ª:s.il 

~ f1 n1; Q~ .. OOQ .. ~~,ft!OOl ·í/~ ~mt ~~ WWW-.i\tãUi.\OOtMllª-~'V·-™' 
~m:!J/fU 
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11.2. Bm tttso d~ pmrrogâÇt\Q contc\\t\n\1 uu ult1:rnçiti!indusl\o dos res~th;us -crMll\'.ls 
mçtunenttkios e/ou fimm~eh'Q~~ t\S despesns deeon'elltes da P'~sente lidtnção con~'llo 
poÍ' conta dos rect\rstiS t:spedtkos consignados no orçamento vigente, devidtunente 
du.ssH:1cada ~m- te-t1nQ de aditainento. de contrato. 

12. CLÂUSULA DOZE - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da 
Administração, ao qual con-1peth"B dirimir as duvidas que surgirem no curso da 
e ecução do contrato e de tudo dará ciência à Administração, 

12.1.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabntd11de do LOCADOR~ inclustve perant~ tere~tros, por qunlquer 
h'l~gularid~d~; atnda que resultanw d.ê lmp~rfulçõ@s têenie{,lSi vkios' 
Ndlbitórios+ ou @mprego d@ ma~rial inad~quªdo ou d~ qualldttde intijrior e, na 
ucorrêntia d@st'~i nio impUrn ~''' wsN~p(m~i:ibm{f\1.d~ tJQ LOCA TÁRlO ou de 
seus agentes e prepostos+ de conformidade com o art. 70 da L~i n.2 8.6661 de 
l~~~' 

ta.t,a, ô fi~eal cl~ ~~mtrãm àfi~tar~ ªm r~~t~tro pi't}pi·t~ lmia~ a~ ~~~wi~~n{;lã~ 
Nlª~\'mâdª~ ftlffi õ ~\~"'U~ã\} \iey wntrn~ tndk-ântlu i!t~ m~s ~ iU\tl~ ~fü t;-tHntf ti 
n~m~ "1.M p~ss@à~ ~m?nt:uãlnumw @tw~lvidãsi d~wrminafid~ ~ q\rn für 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12.1.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competânci~ do fiscal 
do contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a 
adoção das medidas convenientes. 

12.1.4-. O LOCADOR poderá indicar um representante pam representá-to na 
execução do contrato. 

1.3. CLÁUSULA TREZE - DAS ALTERAÇÕES 

13.t. Eventuais alwraçõ~s t:".mtr~tu~is regel"'Se-ão pela disciplina do artigo 65 da 
Lei n~ a666. d~ -1993, 

14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. A inexecução total ou pardal do contrato. ou o d~scumprim~nto de 
qualquer dos deveres elencados no contrato-t sujeitarª o LQCAOO-R_., garantida ~
prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades _ 
d~; 

a, Aªwr~twh! ~fü' fªltf\% l~v~%~ ª~~üfi ~nt~mdtda~ ~mno âQU~\ª~ qu~ nãtJ 

M~~oo~ M\\nkrlp'li • t\~~mfu\ 
AV/ .. ~ª1"\tª lw~it\1 ~fl\~1 ~ªi~u~ t\a% Nª~~& ~~~ ti~ .. ~~~QQQ1 4\~i1ªttília1 f'<tl.rªnhª~1 ~rn%i! 

e.N~l ~'i ft'MtHa.~~l~mn.0~~ ~11m~ 'ªª~\ www .. àtâHi:\mUª.,ma .. ttll\7JW 
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acarretarem prejufaos significativos ao objeto da contratação; 
b. Multa: 

b.l. Morntôriª d~ ~~tê 3% (três por cento) por dia de atraso inj"ustincado 
sobre o valoi' mensal da contratação, atê o iimim de 15 (quinzte) dias~ 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total ou pardal da obrigação assumida, 
podendo ser cumulada com a multa moratória, tlêsd~ quê ô valor 
cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

e. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Poder Executivo do 
Município de Açailândia-MA, pelo prazo de atê dois anos; 

d. Declaração dê üüdoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
P\\hHea. ~mqmmu-; ~fdurarem os motivos detennimmtes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
pen~lld~d~. qu~ s.~ri.\ eone~eHdª s~m1we qu~ o LOCADOR r~$.S~l'eir ~ 
AtlmintstN.ç~o pelos pre_!uf~Q~ t~YS~Hfos~ 

1-:t...1.1. A ~mllidatl~ ~ mttlUi pode s~ ~h~a eurrn.ü~tlWtmên~ efirn {{S 

denMls~ançõ~s. 

14'~ , 1'fü11~~m fü~ªm :5\lj~!~ª; ª% ~ª!1ªHªªª~ ªª ;\!%~ª\'\ª~ ª~ H€~~ªr ê 
\ rn~ªtltffümffi ~ª m.~nti'fltiH' ª ª~ d~@rn~ªª ª~ !n!ªªn~@fü~I?,, .\3~V!:§t~ ª€!mª1 ~ 
êm~!~ê;ª§ ~tl pri3ft%%im1ª\§ t1~ê; ªm rª~?fü ªª l3ffistmra ~~mtrnw~ 

1~.~,1, f\àftham fü~frià~ ~l:rt'\à~fü!~ª~~ ª~fil1tttvª~ ~ªf Drã{Í~ãr~m. l3ªr ffiêlê 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

14.2.2. Tenham _praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
Jlcitação; 

lf\,~\~> t)~mtW\%tf~ffi fiãt\ f\ª~~\lÜ' üi1;nwtdâdt} ~0.fá ~~mt\~ª.tef ~ªffi â 
Adwüni%trn~ªô ~m virruth~ t1~ ªrn; Uk:~ro~ prªHeªctõ~·. 

14.~. A ª~t~aÇ,t\\) à~ \'\UàlQ\l~f Oâ% µ~m\Ul1âl1\:!~ pr~v\~lª~ r~U~er-~~"ª- 1?.m 
~\'~~~~~~ âdmtlü%trât1v~ ~u~ M~~fg\!rãrª fJ ~fJfttrâditªrie3 ê ª ê.mplª dªfª%ª 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666. de 1993, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

14.4. A autoridade competente. na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração. observado o princípio da proporcionalidade. 

Prefettura Municipal d~ AÇttilàncfüa 
Av, Sunt."\ Lu-t'i'-l, -s/ n'1', P-,m,1u~ das Nações, <::ep ôS-~30-000, Açaiiandia, Marnnhão. ãr8sii 

CNPJ nq 07,000,268/ 0001 -72 Home page: www,atailandhl,ma.gov.br 
f'âsi.nu ~/l.ià 
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14.5. As multas devidas e/ou prejufzos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Mu.nidpio, ou ainda1 

quando for o caso, serao inscritos na Drvida Ativa do Munidpio e cobrados 
judicialmente. 

14.6. Ca.so u tõCATÃRíO d~tt}rmine, a multa deverã ser recolhida no pr.a~o 
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento d\\\ comunicação 
etwiad.~ pel'1 aurorldiide e:om.p~tênt~. 

14. '7, As pemllidi!d~~ ~erio obdga.rorlam~nt~ dívulgad~u~ no sfüô <Jfit1nt d~st~ 
p~d~r· ~X~ttivtl {W\-~~f,ª\:'ªfümtha,mn,guv.br) e puhiit~dªs niil impr~n~ª üfidtd, 

14.8. As S€tnçõ~s ~qui previstas são independ~nt~s ênt:r~ si, poct~ndo ser 
apUc~diis isoh1dãs ou, no ea$O d.~s multas~ rumuh1thnm1en~. s~m pr~jtolfio de 
outras medldM c~bfv~is, 

15. CLÁUSULA QUINZE - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784~ de 1999, a Administração PUblica 
poderà motivudam~nrn adot-.ir provid~ncias acauteladot"aS; indu~iv~ retendo a 
pa.gª.m~mtQ,, çqm_o forma de prevenJr a ocorrência de dano de dtfkU ou tmpos.~Ivel 
reparação. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. A LOCATÁRIA, no seu Udimo interesse; poderá rescindir este contrato, sem 
qualquer ônus, em caso d@ descumprimento total ou parcial de (1ualquer dâusula 
contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR sem prejuízo da aplicação das 
~êri.ãHª-ªªª§ €:0i3f\fêi%·. 

1~\i.l.. A ~§€i~ªª ~fü' ªª%~um~1·ím~m~ rtª~ lÜí1\.Hfülª% ª ªªr4~ª~ª~% €~!ntt"~Huãi§ 
ª~'iW~tàN. ã ~~~\l~~ {Í~§ Vàlfü~~ tlM füijl~ª~ \? \f\ªªn\?:ª-\..g~% g~vlt\.f)% âí:) 

1©~ATA~ml \3~rn ~êffi.@ ª r~Wf\~ªª'ªª§ fü'~tHt@§ ªª~tH'fêfitê§ ªª ~@ftlrntª; ª~ª ª 
Hmít~ dos pr~juf~os eªusªctº~' ªlém d.M sªnçg~s pttwist€l.s n~st~ instrumento, 

16.2. 1\rmb~m constitui motivo pi\r6 í1 rescis~tJ do eônttâto n Q\;m'ronckt d~ 
(tfüdqutH' dª'.i hipów~~s ~numtwll.di1s no '1rtttt0 13 d\L\ L~t n~ ~,ijljlj,, d<; 19931 qu~ 
s~jllm ªPlieâv~is ª ~st:a r~lãÇ~Q loe~tkhi, 

16.2.1. Nas hípótesês de rescisão de que tratam os ínrtsos XU ~ XVII do artigo 
78 da L~l n.-; 8,666. de 1993. desde que au.sente a culpa do LOCADOR, o 
\.Otl\1'Â1l1{} o ress:ardrà à.os pre}ui~os regu)~n.1H::r1te e:omprovados que hmwer . 
sofrido . 

. / .f6.2.2. Caso. por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos 

Pre&ituf'3 Munkipal do Açallândla 
Av, Snn'nl t.umo ~1n~-. F'<nq-uê iÍãs ~ões, Ce{} 6'5.<J3U-OOU, Apmndl~. l\l.:u{\nhoo. Brnsíl 

CNP} nsi 07.000,268/0001-72 Home page: www.acailnndia.ma.gov.br 
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termos dó lndsõ XH dó artigo 78 da Lei n,, 8.666, de 1993, o LOCATÁRIO docida 
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de 
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que 
notifique o LOCADOR, por escrito, com antecedência mfnima de 30 (trinta) dias. 

16.2.2.1. Nesta hipótese. caso não notifique tempestivamenté o LOCADOR. e. 
desde que este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeita ao 
pagamento de multa equivalente a 01 (um) aluguel, segundo a proporção 
prevista no artigo 4º da Lei nº 8.245, de 1991. e no artigo 413 do Código Civil. 
considerando-se o prazo restante para o têrmi.t"lo da vigência do contrato. 

16.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel. tais como 
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o 
LOCl\TÁRIO poderá. considerar o contrato rescindido imediata.mente. ficando 
dispensada de qualquer prévia notificação. ou mui~ desde que. nesra hipótese, 
não tenhií c-onc-orr-ido para a situação. 

16.4.. O procedimento furmal de rescisão terâ início mediante notificação escrita, 
entregue diretamente ao LOCADOR ou por via postal. com aviso d@ rec@binumto . 

16.S. Os ~asos da r-~sd~1o contratual serão formalmente motivados nos autos, 
asseguratio o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita 
~ fi,rnd~ummt~d{\ da ~rnt'~rid~d~ eômp~h~nw, 

17.t, A~ ínfN-'Çô@~ p@m.ü~ típifl~ãdã~ "ª t@i fi~ ~l666/g~ @ ~\lã~ ãlt~t'ª-ÇÕ~~ 
postet1õtes setaõ õbje'tõ dê proressõ judlêlãl nã fürmã lêgãlmênte prêvista, sc:rn 
prejuízo da_- demais cominações aplicáveis. 

18. CLÁUSULA DÉQMA OITAVA - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS 

UJ,l, A trnrn tVtnt~rnl d~ dgçum~nt~~ ~mt~ ª rnntrntmt~ ~ ª cgntrâtªd€1.1 ~~rá 
1~~0lürndª ªtt-ªv~% ctê ~ri3rowh~--

1f!~i,i : Nfànthttnª füttrn fufmª %~fi~ füa~tªªfªªª wm~ provª 11~ ~n~fi?iã ~i? 
~~~\!ffi~ílffiª·· 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1. Os casQs omissos s~rno resolvidos às !uzes da Lei n"' 8.666, de 1993. e na Lei 
n~ Ri45~ d~ 1991,, h.~rn ÇQffiQ demais legislações correlatas. e dos prindpios 
gerais de direito. 

20. tLÂUSUl.A. VIGÉSIMA = DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA D~STE lNSTRUM~NTO 

~~ Mül'ik!p1it tI§·~~~Uªsdkl 
.Av .. &mtª l..@!0, $/ t1;, r~u-q@ t\ª~ N0~. C@p M-.~lo~ooo. A~ãHaftdi<!, Mârnnhãu, ª"ª~il 

C.Nt'} n~ O?-.MO-.~~~/MOl~1;~i1~vrr; WWW.â~aUíH\tltª,mª'~\!,~f 
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20.1. Em conformld~d~ com o ~rtigo 61, pªrâgr~fü unico. dd L~i n~ 8,666/93 ~ 
alterações posteriores. a pubikação resumida deste instrumento de contrato e 
seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial, até o 59 (quinto) 
dia útil do mês seguinte ao de suà assinatura. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailãndia·M~ para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exdusão de qualquer 
outro. por mais privilegiado que seja, 

E, por estarem justos e contratados. as partes assinam o presente instrumento 
contratual, que foi impresso em 03 (três) viaf-de igual teor! na presença de duas 
testemunhas para que surtam seus legais ~;júrfditos ~feitas. 

Aça.ilâtttliü ~ ~~ 06 d~ janttll'ô de 20 l7: _ _,-
.-

/~ ((~ -'!'t~'/',,'{:: ! 
MUNICÍPto DE AÇAlLÀNDlA MARANHÃO 

-'Pt~~t.ura Munidrr.ddé Aç«ilamfü.l 
Secr~tªria MuntctpªI de Economiª e Fina.nças 

Francisco Alves Vieira de Sã 
~- SecreJário 

e__ \ LOjátárto ,/[ 

- l#/ ~- ) I Í;'' / 

n:rn:~iiJo;~~/z,,6n Ltiia ~~ ~} 
CNPJ n~ 22.958332f 01-16 j 

GitSON FREIRE DE SAN - - -- - - / 
Representante legal -~---·~--

Locador ! 

·~ 

é'""""' ~ ) ·---"'-"~~f•~r··~· 
Nome:-.-\_, ~---· _---~ ___ ·· -_._~,_> 1_, _, ·-~\._.· -._:\_i· _' __,--__ i _.\)_l...,.r .... ~ -_. __ : __ ... ...,.-. _ CPF nº ~: _,._,, __ · _""-.... · .. ,._l __ :'_·/_,l ___ l,_..._i ..... s_· :~ ~) 

~~' --.. 
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